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CAPÍTULO 8

CONCESSÕES E PARCERIAS PÚBLICO-PRIVADAS:  
ARRANJOS INSTITUCIONAIS HÍBRIDOS PARA  
PROVISÃO DE INFRAESTRUTURA1

Mauro Santos Silva2

1 INTRODUÇÃO

Este trabalho de natureza exploratória versa sobre a trajetória de desenvolvimento do 
arranjo institucional das políticas de contratualização de parcerias público-privadas 
(PPPs) de obras de engenharia, equipamentos e serviços de infraestrutura no Brasil, 
no período de 1995 a 2020. Neste capítulo, o termo parceria público-privada é 
entendido como sinônimo de concessão, de maneira que, quando necessário, 
são identificadas as três modalidades de concessões praticadas no Brasil: comum, 
patrocinada e administrativa. As proposições de desestatização constantes no Plano 
Diretor da Reforma do Aparelho do Estado (PDRAE) são tomadas como ponto 
de partida para avaliação dessa trajetória de desenvolvimento institucional.

O problema fundamental que motiva esta pesquisa diz respeito à análise 
da natureza híbrida do arranjo institucional constitutivo das PPPs. A pergunta 
de pesquisa foi inspirada em Mazzucato (2014, p. 29): “o Estado não é nem um 
‘intruso’ nem um mero facilitador do crescimento econômico. É um parceiro 
fundamental do setor privado – em geral mais ousado, disposto a assumir riscos 
que as empresas não assumem”.

A hipótese básica que norteia este estudo é de que a construção institucional 
das PPPs atraiu as empresas privadas para os arranjos de investimento e gestão 
de infraestrutura, mas não configurou uma agenda de desestatização stricto sensu, 
em sentido específico, ou seja, referente à transferência da propriedade ou mesmo 
do controle estratégico sobre o ciclo de desenvolvimento dos projetos. O arranjo 
institucional ou estrutura de governança híbrida das PPPs trata de problemas 
complexos, envolve custos de transação elevados e assume uma natureza híbrida ao 
afirmar um compartilhamento de protagonismo entre os setores público e privado.

1. DOI: http://dx.doi.org/​10.38116/978-65-5635-012-7cap8
2. Especialista em políticas públicas e gestão governamental do Ministério da Economia em exercício no Ipea.
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O texto está organizado em mais quatro seções além desta introdução. A seção 2 
comenta sobre a proposta e os argumentos referentes à desestatização no âmbito do 
PDRAE (Brasil, 1995b) e do Programa Nacional de Desestatização (PND) (Brasil, 
1997). A seção 3 apresenta os conceitos acerca de arranjos institucionais e estruturas 
de governança. A seção 4 apresenta e analisa a trajetória de desenvolvimento 
institucional da política de PPPs no Brasil no período 1995-2020. Por fim, a seção 5 
tece considerações finais sobre as questões fundamentais analisadas neste capítulo.

2 REFORMA DO ESTADO, DESESTATIZAÇÃO E PPPs

O governo federal lançou em novembro de 1995 o PDRAE, no qual apresentou um 
diagnóstico, definiu objetivos e estabeleceu diretrizes para a reforma. O documento 
declara que “o Estado, em razão do modelo de desenvolvimento adotado, desviou-se 
de suas funções precípuas para atuar com grande ênfase na esfera produtiva” (Brasil, 
1995b, p. 13) e identifica um esgotamento dessa estratégia de intervenção, além 
de apontar como inadiável um conjunto de agendas, entre as quais a reforma do 
Estado. Segundo os termos mencionados no PDRAE (op. cit., p. 17): “as distorções 
e ineficiências que daí [atuação estatal na esfera produtiva] resultaram deixaram 
claro, entretanto, que reformar o Estado significa transferir para o setor privado as 
atividades que podem ser controladas pelo mercado”.

O desafio assumido como fundamental para a agenda de atuação futura do 
governo diz respeito à ampliação da governança estatal, sendo esse termo definido 
como “capacidade de implementar de forma eficiente políticas públicas” (Brasil, 
1995b, p. 16). Ao Estado são reservadas as funções de regulação e de coordenação. 
O modelo gerencial é assumido como referência para a administração pública.

De acordo com o PDRAE (Brasil, 1995b, p. 61):

é importante destacar que o compromisso fundamental do Estado não é o de realizar 
dentro de seu aparelho todas as funções demandadas pela sociedade. Ao invés, é o 
de assegurar ou facilitar a sua realização sempre que possível, o que deverá implicar 
a adoção de mecanismos inovadores de operação e funcionamento.

Uma das dimensões das reformas anunciadas no PDRAE corresponde à 
realização de transformações institucionais-legais.3 São citadas, no âmbito dessas 
transformações, três direções a serem seguidas, das quais destacamos a que se refere 
ao “redirecionamento da maneira tradicional de atuar do Estado, evoluindo de um 

3. As outras duas dimensões da reforma citadas no plano dizem respeito a mudanças culturais (da cultura burocrática 
à cultura gerencial) e a mudanças na administração pública (Brasil, 1995b, p. 48).
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papel executor para um papel de promotor do desenvolvimento social e econômico” 
(Brasil, 1995b, p. 60).4

Em análise da reforma proposta em 1995, Bresser-Pereira (2000, p. 14) afirma 
que “toda reforma do Estado implica reforma institucional, que provoca mudanças 
substantivas nas estruturas legal e organizacional”. O problema fundamental 
para a obtenção de sucesso na condução das reformas não reside na escolha entre 
diferentes estratégias, mas, sim, em “criar instituições que viabilizem a adoção dessas 
estratégias” (op. cit., p. 18). Por fim, o autor reconhece ter atribuído prioridade 
às mudanças institucionais: “demos prioridade à mudança institucional, já que 
uma reforma é antes de mais nada uma mudança de instituições” (op. cit., p. 19).

É nesse contexto que teve início o processo de vigência da Lei de Concessões 
(Lei no 8.987, de 13 de fevereiro de 1995).5,6 Portanto, a estruturação do ambiente 
institucional destinada a compartilhar entre o Estado e o mercado a construção e 
gestão de equipamentos de infraestrutura – conjunto de bens e serviços destinados 
à esfera produtiva ou produzidos para o mercado –,7 no âmbito do primeiro 
governo do presidente FHC (1995-1999), iniciou-se antes mesmo da concepção e 
publicação do PDRAE. O surpreendente é a ausência das palavras concessão e parcerias  
público-privadas no âmbito do texto do plano. Nesse documento há intensa referência 
à tese da privatização e à ideia de contrato de gestão, este último indicado para empresas 
que não pudessem ser privatizadas. Não há, no entanto, uma única referência à palavra 
concessão ou à política de concessão de serviços públicos, nem mesmo ao marco 
regulatório de concessões, promulgado pelo presidente FHC em fevereiro de 1995.

O tema da concessão de serviços públicos é reafirmado na agenda governamental 
no âmbito da nova configuração do PND, na Lei no 9.491, de 9 de setembro de 
1997. Esse documento modificou a configuração original do programa instituído no 
governo do presidente Fernando Collor de Mello, mediante a Lei no 8.031, de 12 de 
abril de 1990, orientado exclusivamente à alienação de participações societárias e à 
abertura de capital das empresas estatais. A nova configuração do programa assume 
maior abrangência ao incluir no âmbito da política de desestatização os serviços 
públicos objetos de concessão e, entre as modalidades operacionais de desestatização, 
os contratos de concessão, de permissão ou de autorização de serviços públicos.

4. As outras duas direções citadas são a “focalização do Estado no atendimento das demandas sociais básicas” e a 
“criação das condições para a implementação do modelo de administração gerencial no setor de serviços do Estado” 
(Brasil, 1995b, p. 49).
5. A Lei no 8.987/1995 foi originada do Projeto de Lei do Senado (PLS) no 179/1990, de autoria do então senador 
Fernando Henrique Cardoso (FHC).
6. A Lei no 11.079, que dispõe sobre as PPPs mediante concessões patrocinadas e concessões administrativas, foi 
promulgada em 30 de dezembro de 2004.
7. No PDRAE (Brasil, 1995b, p. 52) e em Bresser-Pereira (2000, p. 20) é recorrente a tese segundo a qual o Estado 
moderno seria composto por três setores: atividades exclusivas do Estado (núcleo estratégico e agências executivas 
e reguladoras), atividades não exclusivas (serviços sociais e científicos) e setor de produção de bens e serviços para o 
mercado (empresas estatais).
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Pelo menos dois objetivos estabelecidos no âmbito do PND dialogavam 
diretamente com a narrativa do PDRAE. O primeiro dizia respeito ao reordenamento 
da “posição estratégica do estado na economia, transferindo à iniciativa privada 
atividades indevidamente exploradas pelo setor púbico” (Brasil, 1997). O segundo 
fazia referência à permissão para “que a administração pública concentre seus esforços 
nas atividades em que a presença do Estado seja fundamental para a consecução das 
prioridades nacionais” (op. cit.). Outro fato relevante era a presença do ministro 
de Estado da Administração Federal e Reforma do Estado, órgão responsável pela 
formulação do PDRAE, em uma das cinco cadeiras permanentes do Conselho 
Nacional de Desestatização, órgão superior de decisão da PND, subordinado ao 
presidente da República e presidido pelo ministro do Planejamento e Orçamento.

A agenda em desenvolvimento no âmbito da política nacional de desestatização 
do governo federal era organizada em torno de três grandes eixos, conforme 
evidenciado no quadro 1. O primeiro tratava da reconfiguração societária de empresas 
públicas e sociedades de economia mista, mediante modalidades operacionais dos 
tipos: alienação de ativos, abertura de capital, aumento de capital com renúncia 
de direitos de subscrição, dissolução de sociedades ou desativação parcial de seus 
empreendimentos. O segundo eixo focava a concessão, permissão e autorização 
de serviços públicos mediante contratos de parceria com o setor privado, que 
podiam envolver, inclusive, a construção e manutenção de equipamentos e a gestão 
de serviços. Havia ainda um terceiro eixo, orientado para a transferência de bens 
móveis e imóveis ao setor privado.

QUADRO 1
Política nacional de desestatização: objetos e modalidades operacionais

Eixo Objeto Modalidades operacionais

Reconfiguração societária
Empresas controladas direta 
ou indiretamente pela União

Alienação de participação societária, inclusive mediante abertura 
de capital.

Aumento de capital com renúncia ou cessão, parcial ou total, de 
direitos de subscrição.

Dissolução de sociedade por transformação (fusão ou incorporação) 
ou por cessação de operações seguida de liquidação e extinção.

Desativação parcial dos empreendimentos de uma sociedade 
conjugada com a alienação dos respectivos ativos.

Contratualização Serviços públicos Concessão, permissão ou autorização.

Transferências de direitos Bens móveis e imóveis
Aforamento, remissão de foro, permuta, cessão, concessão de direito 
real de uso e alienação mediante venda de imóveis.

Fonte: Brasil (1997).
Elaboração do autor.
Obs.: 1. Incluem-se no rol de objetos de desestatização as participações minoritárias diretas e indiretas da União no capital 

social de quaisquer sociedades.
2. O PND, nos termos em foi instituído pela Lei no 9.491/1997, estabeleceu que a União poderia manter ações de classe 

especial (golden share) do capital social da empresa objeto da desestatização, com o propósito de preservar, no 
âmbito da União, direitos especiais sobre determinadas matérias, as quais deverão estar devidamente especificadas 
nos respectivos estatutos sociais.
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O art. 175 da Constituição Federal de 1988 incumbe ao poder público, 
diretamente ou sob regime de concessão, a prestação de serviços públicos. O início 
do processo de institucionalização das PPPs tem origem na promulgação da Lei 
de Concessões, em 13 de fevereiro de 1995. O propósito original era ampliar a 
participação do setor privado na produção e oferta de serviços de infraestrutura, 
mediante o empacotamento das ações (bundling) relacionadas ao desenvolvimento 
do projeto, à construção de equipamentos, manutenção e prestação de serviços. 
Nas palavras de FHC, em discurso proferido na solenidade para sanção da lei, a 
promulgação do marco regulatório de concessões foi “o primeiro passo importante 
para a mudança da feição do Estado brasileiro" (Brasil, 1995a, p. 128).

A atração da empresa privada para os contratos de PPPs foi identificada 
como um movimento importante para a ampliação dos investimentos e, 
consequentemente, para a expansão e qualificação dos serviços públicos. Mais 
adiante, no mesmo discurso, FHC (Brasil, 1995a, p. 130) ressaltou os procedimentos 
de privatização e concessão como diferentes, porém, complementares, no âmbito 
da estratégia de dinamização da infraestrutura. A propriedade dos ativos era 
identificada como o elemento distintivo fundamental. A privatização dizia respeito 
ao processo de alienação de ativos ao setor privado. A concessão, por sua vez, era 
a contratualização firmada pelo poder público (poder concedente) com parceiros 
privados (concessionários) para a estruturação e gestão de ativos públicos que 
retornam ao controle direto do poder público ao final do ciclo contratual.

3 ARRANJOS INSTITUCIONAIS: GOVERNANÇA POR MERCADO, HIERARQUIA E 
MODELOS HÍBRIDOS8

O referencial teórico observado nesta análise toma por referência a abordagem 
institucional baseada nas concepções de Davis e North (1971) sobre instituições 
e mudanças institucionais e de Williamson (2012) sobre atributos das transações 
e estruturas de governança.

As instituições são identificadas como “regras do jogo” ou, mais especificamente, 
como estruturas de incentivos e restrições que condicionam as escolhas dos agentes 
em um determinado campo de interações sociais, políticas e econômicas e produzem 
efeitos diretos sobre o desempenho econômico. As organizações são compreendidas 
como os jogadores – unidades econômicas, sociais e políticas –, sujeitos que 
interagem e realizam escolhas sob os incentivos e constrangimentos institucionais. 
O papel fundamental exercido pelas instituições é o de reduzir incertezas e estabelecer 
regularidades nas interações sociais (North, 1992, p. 13-16).

8. As definições de arranjo institucional e de estrutura de governança, elaboradas por Davis e North (1971, p. 7) e 
Williamson (1996, p. 378), respectivamente, são consideradas coincidentes neste estudo, seguindo interpretação expressa 
por Fiani (2011, p. 95; 2014, p. 57-58).
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As instituições organizam os ambientes e os arranjos nos quais os contratos 
são elaborados, firmados, executados, renegociados e extintos, mas isso não significa 
necessariamente resultados eficientes. Segundo North (1992, p. 13-15), em 
ambientes complexos, em que escolhas são realizadas com presença de informações 
incompletas, vale o pressuposto da racionalidade processual, portanto, os agentes 
só conseguem corrigir seus modelos decisórios de maneira imperfeita e baseados 
em informações (feedbacks) geradas ao longo dos cursos de ação.

O ambiente institucional é constituído pelo quadro de regras constitucionais e 
infraconstitucionais de abrangência geral que fundamentam as condições gerais de 
produção, trocas e distribuição. Já o arranjo institucional diz respeito ao conjunto 
de regras infraconstitucionais que organizam as condições específicas sob as quais 
um conjunto de agentes coopera e concorre em um determinado segmento da vida 
econômica, social e política (Davis e North, 1971, p. 6-7).

As mudanças institucionais, sejam elas formais ou informais, tendem a 
ocorrer primordialmente segundo uma lógica incremental. Em geral, são motivadas 
pela percepção de possibilidade de exploração de oportunidades para obtenção 
de melhores retornos relacionados aos direitos de propriedade, mediante ações de 
natureza política orientada a modificações institucionais. Percepções como essa 
são decorrentes de mudanças no ambiente externo e de aprendizados gerados no 
ambiente interno das relações contratuais desenvolvidas sob um determinado 
marco institucional (North, 1992, p. 10-11).

A economia dos custos de transação –9 segmento da economia institucional 
que analisa as relações contratuais – entende que os arranjos institucionais ou 
estruturas de governança organizam as relações contratuais. Esses arranjos possuem 
padrões de eficiência determinados primordialmente pelo perfil dos atributos das 
transações. Os principais atributos que determinam a configuração das transações e, 
consequentemente, dos seus custos são: a especificidade dos ativos transacionados, 
a incerteza do ambiente de negócios e a frequência com que as contratações são 
realizadas (Williamson, 2012, p. 61 e 64).

O grau de especificidade do ativo é determinado essencialmente pela 
possibilidade de uso alternativo sem perda expressiva de valor. Quando há elevado 
grau de especificidade, os financiadores e investidores se relacionam de modo 
fortemente interdependente ao longo do ciclo contratual, visto que os ativos 
não possuem mercado secundário e, consequentemente, não apresentam boas 
condições de liquidez.

9. Os custos de transação dizem respeito ao somatório dos custos ex ante de redação, negociação e constituição de 
garantias contratuais e os custos ex post de adaptações decorrentes de lacunas, erros, omissões e eventos adversos 
imprevistos que afetam negativamente o equilíbrio contratual (Williamson, 1996, p. 378).
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A incerteza do ambiente de negócios diz respeito à possibilidade de 
concorrência de eventos não sujeitos a cálculos probabilísticos e com potencial para 
afetar o equilíbrio contratual. Essa dimensão assume maior relevância nas relações 
contratuais complexas – em que o equilíbrio contratual depende de um grande 
número de variáveis, muitas das quais não sujeitas ao controle direto das partes 
envolvidas na transação –, com forte grau de interdependência – quando o sucesso 
do contrato está fortemente ligado à conduta da contraparte e há elevado custo 
para substitutibilidade desta – e longo prazo de maturação contratual. Nesses casos, 
há maior exposição a eventos adversos não antecipáveis e, consequentemente, 
torna-se essencial a estruturação de mecanismos de adaptações coordenadas das 
relações contratuais.

A frequência com que as relações são realizadas afeta os custos de mobilização 
de informações e as possibilidades de modificação da contraparte contratada. Quanto 
mais recorrentes forem as transações maiores e mais bem organizados os mercados, 
menores os custos de mobilização de informação e maiores as possibilidades de 
contratação. O cenário é inverso nos casos das transações eventuais, realizadas em 
mercados não organizados ou com baixo grau de organização, fato que tende a 
ampliar os custos de mobilização de informação.

Adicionalmente, a economia dos custos de transação assume que os agentes 
econômicos estabelecem as relações contratuais sob condições adversas para a 
realização de mensuração dos resultados dessas transações. Isso ocorre porque 
estão sujeitos à racionalidade limitada, à informação assimétrica e às condutas 
oportunistas das respectivas contrapartes, fatos que afetam a relação entre os 
processos decisórios e os respectivos fluxos de retorno alcançados. Há, portanto, 
uma estreita relação entre a complexidade da mensuração dos resultados esperados 
e o perfil da estrutura de governança adotado no âmbito das relações contratuais 
(Williamson, 2012, p. 72).

Nesses termos, os arranjos institucionais ou estruturas de governança, segundo 
Williamson (2012, p. 61-75), podem assumir três modelos: de mercado, de 
hierarquia e híbridos. O mercado, um arranjo com um elevado grau de padronização 
institucional, no sentido de que não disponibiliza regras específicas para transações 
específicas, é capaz de responder com maior eficiência às transações envolvendo 
ativos com baixo grau de especificidade, realizadas com frequência e sem formação 
de vínculos formais entre as partes, com baixo grau de interdependência e, 
consequentemente, sujeitas a baixo grau de incerteza. Esse perfil de arranjo provê 
incentivos a adaptações autônomas orientadas à busca da eficiência econômica.

A hierarquia, verticalização das relações econômicas no interior das organizações, 
é outro modelo de arranjo padronizado, porém, mais adequado a transações 
envolvendo ativos específicos, realizadas com frequência e continuadas ao longo do 
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tempo, e demandantes de controles administrativos  – sobre contrapartes dotadas 
de baixa autonomia e incentivos – e adaptações coordenadas estabelecidas por uma 
autoridade central como requisito essencial à obtenção de eficiência econômica.

Os modelos híbridos, por seu turno, dizem respeito a arranjos especializados, 
isto é, constituídos para viabilizar relações contratuais específicas. Esse modelo 
responde com eficiência às transações caracterizadas por presença de ativos com 
elevado grau de especificidade, alta complexidade, longo prazo de maturação, alto 
grau de interdependência, combinação de autonomia e controles administrativos 
e necessidade de adaptações autônomas e coordenadas.

A estruturação de um arranjo institucional híbrido ou estrutura de governança 
especializada demanda a constituição de um centro estratégico, em geral endógeno, 
constituído no âmbito do próprio arranjo. A essa entidade cabe o papel de 
coordenação da rede de relações contratuais no que diz respeito ao modo pelo 
qual são reguladas, negociadas, monitoradas, adaptadas, garantidas e finalizadas. 
A efetividade do exercício dessa função requer capacidades para estruturar incentivos 
orientados à redução de conflitos e indução de cooperação, requisitos essenciais à 
sustentabilidade do arranjo (Ménard, 2011, p. 5 e 10; 2012, p. 38 e 41).

Os equipamentos de infraestrutura constituem uma classe de ativos com 
elevado grau de especificidade e cuja estruturação envolve a mobilização de um 
grande volume de investimentos, longos ciclos de relacionamentos contratuais, 
interdependência entre as partes contratantes, mapas de riscos complexos, grau 
elevado de exposição a eventos não antecipados (incertezas) e contratos incompletos. 
Esse perfil demanda arranjos institucionais híbridos no sentido analisado por 
Williamson (1996; 2012) e mecanismos de coordenação da categoria de centros 
estratégicos nos termos comentados por Ménard (2011; 2012).

4 DESENVOLVIMENTO DO ARRANJO INSTITUCIONAL DAS PPPs NO BRASIL 
(1995-2020): CONCESSÃO COMUM, PATROCINADA E ADMINISTRATIVA

4.1 Modalidades e ciclo estilizado das PPPs de infraestrutura

A definição de infraestrutura, quando observada pela perspectiva econômico-financeira, 
é adotada para designar uma classe de ativos que demanda investimentos de grande 
porte, tem elevado grau de especificidade, ampla rede de relações contratuais, 
apresenta mapa de riscos complexo e elevada exposição a efeitos adversos decorrentes 
de eventos de incerteza e requer longo prazo de maturação. Esses ativos constituem 
insumos fundamentais para atividades produtivas empresariais e possuem um forte 
potencial de geração de repercussões sobre o nível de bem-estar social, o que leva a 
implicações relevantes sobre a configuração dos arranjos institucionais referentes 
à provisão de infraestrutura. Quanto maiores e mais complexas a matriz de riscos 
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e as incertezas relacionadas aos projetos, maior a complexidade do processo de 
estruturação de operações de financiamento e os custos de mecanismos garantidores 
(Silva, 2019, p. 9).

A figura 1 apresenta uma proposta de composição setorial da infraestrutura, 
desenhada pela perspectiva dos modelos de contratos de PPPs. Em regra, 
podemos associar a infraestrutura econômica aos contratos de concessão comum, 
a infraestrutura urbana aos contratos de concessão patrocinada e a infraestrutura 
social aos contratos de concessão administrativa. Essas relações, no entanto, 
constituem apenas um exercício de análise, pois não há, necessariamente, uma 
relação direta entre os segmentos da infraestrutura e os modelos de contratação e 
concessões. Também é importante observar que a seleção dos setores e subsetores de 
infraestrutura que compõem a política de concessão decorre de escolhas de políticas 
públicas de cada ente governamental, as quais, em princípio, são fundamentadas 
por estudos de avaliação do melhor modelo de contratação de cada modalidade 
de equipamentos e serviços de infraestrutura (value for money).

FIGURA 1
Composição setorial da infraestrutura

Infrestrutura econômica

Infraestrutura urbana

Infraestrutura social

Óleo e gás natural 

Logística (rodovias, ferrovias, portos e aeroportos)
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Mobilidade urbana

Iluminação pública

Outros setores

Educação
Saúde
Segurança pública

 Energia életrica

 Outros setores

Outros setores

Elaboração do autor.
Obs.: O setor de telecomunicações passou a permitir a adaptação da modalidade de outorga de serviço de telecomunicações de 

concessão para autorização após a promulgação da nova Lei Geral de Telecomunicações (Lei no 13.879/2019).

As modalidades das PPPs relacionadas a obras e serviços de infraestrutura 
no Brasil são baseadas em dois eixos fundamentais (figura 2). O primeiro eixo, 
referenciado na denominada Lei de Concessões (Lei no 8.987/1995) e orientado 
à normatização dos contratos de concessão comum, apresenta como elemento 
distintivo fundamental o pressuposto de viabilidade econômico-financeira baseada 
integralmente em um fluxo de receitas constituído por tarifas de serviços pagas pelos 
usuários. O segundo eixo, referenciado na denominada Lei de PPP (Lei no 11.079, 



Reformas do Estado no Brasil: trajetórias, inovações e desafios226 | 

de 30 de dezembro de 2004) e convencionalmente identificado como PPP, admite 
duas modalidades contratuais. São elas: a concessão patrocinada, constituída sob o 
pressuposto de que a viabilidade econômico-financeira é fundamentada em receitas 
oriundas de tarifas pagas pelos usuários e contraprestações pagas pelo governo ao 
parceiro privado; e a concessão administrativa, cuja viabilidade requer um fluxo 
de receitas integralmente sustentado por contraprestações pagas pelo governo ao 
parceiro privado.10

FIGURA 2
Modalidades e legislação de referência das PPPs

Modalidades de PPPs

Lei no 8.987/1995

Lei no 11.079/2004

Concessão comum

Concessão patrocinada

Concessão administrativa

Elaboração do autor.

As três modalidades de parcerias configuram arranjos institucionais híbridos 
ou estruturas de governança especializadas – no caso, para viabilizar a oferta 
de bens e serviços e infraestrutura, mediante PPPs. A atuação de uma rede de 
empresas financeiras e não financeiras e de um conjunto expressivo de órgãos 
governamentais com atuação em diferentes campos da política pública admite 
a combinação de autonomia decisória e controles administrativos. Esse arranjo 
demanda procedimentos de adaptação coordenada no âmbito de cada contrato e 
também no âmbito da rede de relações contratuais, cuja coordenação é exercida 
por um centro estratégico de natureza governamental com atuação orientada à 
mitigação de conflitos e estruturação de incentivos à cooperação.11

10. Cabe observar que, conforme Monteiro (2017, p. 151-152), “além das concessões comum, patrocinada e administrativa, 
há no direito brasileiro outras espécies contratuais que seguem o mesmo gênero (modelo concessório), como a permissão 
de serviço público (por exemplo, no caso do transporte coletivo municipal), como o arrendamento de bens públicos (por 
exemplo, no caso dos portos), a concessão de direito real (por exemplo, na concessão de parques) e tantos outros que, 
independentemente do nome, são negócios público-privados com estrutura jurídica típica das concessões”.
11. O quadro A.1 do apêndice traz informações sobre as principais mudanças institucionais com repercussão relevante 
sobre as concessões de infraestrutura no Brasil.



Concessões e Parcerias Público-Privadas: arranjos institucionais 
híbridos para provisão de infraestrutura  | 227

Essas modalidades de parcerias apresentam, em termos gerais, um ciclo 
comum de estruturação, que pode ser apresentado em traços estilizados nos termos 
da figura 3. De fato, esses procedimentos estão inter-relacionados e revelam uma 
dinâmica de interação e superposição ao longo do ciclo de concessão. Mais que 
um roteiro, o desenho estilizado do processo de contratualização de PPPs tem por 
propósito evidenciar a abrangência e a complexidade da concessão. Cada um dos 
setores e subsetores de infraestrutura possui, no entanto, arranjos institucionais 
com elevado grau de especificidade e dispõe de graus diferenciados de maturidade 
regulatória e de desenho e modelos de gestão dos contratos de PPPs.

FIGURA 3
Desenho estilizado do processo de contratualização de PPPs
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Elaboração do autor.

O ponto de partida dos processos de PPPs é a constituição dos documentos 
de referência da política pública e dos procedimentos de planejamento estratégico 
setorial – elaborados pelas organizações governamentais que respondem pelas 
respectivas políticas setoriais –, base para a orientação da ação de governo. Esses 
procedimentos, entre outras questões relevantes, devem constituir um diagnóstico 
e evidenciar o perfil da demanda e da oferta de equipamento e serviços públicos, 
estabelecer cenários prospectivos, especificar diretrizes, definir prioridades e fixar 
objetivos e metas de curto, médio e longo prazo referentes aos propósitos a serem 
alcançados em termos de disponibilidade de bens e serviços, inclusive quanto aos 
aspectos associados à eficiência, eficácia e efetividade.

Outro elemento essencial ao desenvolvimento e à sustentabilidade dos 
processos de PPPs é a constituição, por agências reguladoras setoriais, de regulação 
econômica de mercados. O ambiente regulatório deve ser capaz de sustentar arranjos 
institucionais estáveis e eficientes, orientados à mitigação de falhas de mercado 
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(monopólio natural, assimetria de informações, externalidades e bens públicos) e 
à estruturação de incentivos à participação de parceiros privados e ao alcance do 
interesse público associado ao valor das tarifas, ao volume de oferta e à qualidade 
dos serviços no âmbito dos contratos de concessão.

O terceiro procedimento diz respeito à realização de EVTEs e estudos referentes 
à escolha do método de execução do projeto (value for money). Esses estudos, 
em geral, são contratados pela organização governamental que atua como poder 
concedente e realizados por empresas privadas especializadas. Os EVTEs são 
desenvolvidos com o propósito de gerar evidências capazes de fundamentar as 
escolhas e auxiliar as tomadas de decisão relacionadas ao melhor conjunto de soluções 
tecnológicas para resolução do problema de política pública, ao atendimento 
das normas de regulação ambiental e às condições requeridas para a viabilidade 
econômico-financeira do projeto de investimento, dado um determinado cenário 
macroeconômico, o ambiente jurídico-institucional e a configuração de matriz 
de risco. A escolha do método de execução é realizada com base em um estudo 
comparativo (análise value for money) entre os resultados estimados para realização 
direta das obras de engenharia e da prestação de serviços pelo setor público (modelo 
de contratação regido pela Lei no 8.666/1993) e os resultados estimados para 
realização das obras e da prestação de serviços por PPP, seja as quais por concessão 
comum, patrocinada ou administrativa. O propósito é orientar a escolha quanto 
ao modo mais adequado (tomando por base critérios de eficiência e efetividade) 
para alocação dos recursos públicos entre diferentes modalidades de contratação.

A modelagem de contratação, desenhada pela organização governamental que 
atua como poder concedente, diz respeito ao desenho do contrato que firmará os 
deveres e direitos do poder concedente e da empresa concessionária e estabelecerá 
as condições para adaptações ao longo do processo de concessão. O contrato, 
cuja minuta é parte constitutiva do edital de licitação, é um documento central 
dos processos de concessão por estabelecer um amplo rol de definições quanto 
a aspectos fundamentais à sua sustentabilidade, entre as quais cabe ressaltar: as 
obrigações de investimento e de qualidade dos serviços, os mecanismos de tarifação, 
os requerimentos de garantias, os critérios de partilha de riscos e as condições e 
procedimentos para readequação do equilíbrio econômico-financeiro do contrato. 
O contrato, em última instância, constitui uma estrutura de incentivos e, nesses 
termos, exerce uma função reguladora no âmbito da relação contratual, ainda 
que de modo complementar e subordinado aos termos do respectivo marco 
regulatório setorial.

A seleção do parceiro privado pelo poder concedente, mediante licitação 
na modalidade de leilão, envolve a demanda por um pacote de tarefas (bundling) 
constituído por procedimentos associados ao desenvolvimento do projeto, à 
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execução de obras e serviços de engenharia, à manutenção dos ativos e à prestação 
dos serviços. Essa fase do processo abarca ações que incluem a preparação do edital 
de seleção – em especial os requisitos de habilitação técnica e econômico-financeira 
dos proponentes e os critérios de seleção da proposta vencedora –, a realização de 
audiências públicas, a análise dos EVTEs pelo órgão de controle externo – que no 
caso da União é o Tribunal de Contas da União – e, finamente, a escolha da melhor 
proposta para contratação12 à luz dos critérios estabelecidos no edital. O sucesso dessa 
etapa está fortemente relacionado à capacidade do poder concedente de viabilizar 
uma ampla concorrência entre empresas e/ou consórcios empresariais interessados.

O procedimento de estruturação dos financiamentos assume perfis diferenciados 
em razão da modalidade de concessão. Nas concessões comuns, as contratações são 
realizadas com base no capital próprio da concessionária e no capital de terceiros, 
mediante operações nos mercados de crédito e de capitais junto a instituições 
financeiras públicas e privadas. Nas concessões administrativas e patrocinadas, é 
requerida a constituição de um arranjo fiscal capaz de assegurar ao poder público 
a capacidade de pagamento parcial ou integral das contraprestações por serviços 
disponibilizados pela empresa concessionária. Também é admitida concessão de 
aporte financeiro por parte do poder público em favor do parceiro privado para a 
realização de obras e aquisição de bens reversíveis.

Nas três modalidades de concessão é essencial a estruturação de garantias.13 
Nos casos das concessões comuns, as garantias são disponibilizadas pela empresa 
concessionária aos seus financiadores. Nas concessões administrativas e patrocinadas, 
além das garantias concedidas pelas empresas concessionárias aos seus financiadores, 
também é requerida a disponibilização de garantias por parte do poder concedente 
em relação à empresa concessionária.

A fase de execução contratual envolve a realização de investimentos em 
construções, ampliações e modernizações de equipamentos e a efetiva prestação de 
serviços por parte da empresa concessionária sob monitoramento e avaliação do poder 
concedente, com base nos termos estabelecidos no âmbito do marco regulatório 
e no contrato de concessão. Durante o período de execução contratual ocorrem 
fatos que demandam adaptações do contrato mediante ajustes e renegociações. 
Os ajustes dizem respeito a mudanças decorrentes de eventos cuja possibilidade de 
ocorrência e modo de tratamento foram fixados originalmente no contrato. Nesses 
casos, o reequilíbrio econômico-financeiro é realizado por meio de adaptações no 
contrato com base em termos pré-estabelecidos pelas partes, mediante reajuste 

12. Os proponentes, em geral, se apresentam sob a forma de consórcios empresariais constituídos por uma empresa líder 
e outras empresas associadas. O consórcio vencedor dispõe de um prazo para se converter em empresa com natureza 
de sociedade de propósito específico (SPE), a qual assinará e responderá pela execução do contrato de concessão. 
13. Sempre é requerido que a empresa concessionária conceda duas modalidades de garantias ao poder concedente. 
A garantia será de proposta (bid bond) na fase de licitação, e de contrato (performance bond) na fase de execução contratual.
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tarifário e por revisão dos parâmetros da concessão. As renegociações, por sua vez, 
são mudanças contratuais decorrentes de eventos cuja possibilidade de ocorrência 
não foi antecipada e incluída na versão original do contrato, fato que evidencia a 
natureza incompleta dos contratos complexos.

O ponto final de um processo de concessão é a extinção contratual. 
Esse procedimento pode ocorrer por encerramento do prazo contratual, por 
encampação (iniciativa do poder concedente por interesse público), caducidade 
(iniciativa do poder concedente por descumprimento contratual pelo parceiro 
privado), rescisão (iniciativa do concessionário por descumprimento contratual 
pelo poder concedente), anulação (vícios no processo de contratação) e por falência 
da empresa concessionária. Três procedimentos são essenciais nessa fase terminal 
do contrato: pagamento de indenização pelo poder concedente ao concessionário 
referente às parcelas dos investimentos vinculados a bens reversíveis, ainda não 
amortizados ou depreciados; mobilização e avaliação dos bens reversíveis (essenciais 
à prestação do serviço) por parte do poder concedente; e execução de uma solução 
de continuidade da prestação dos serviços, seja por assunção destes pelo poder 
público, seja por transferência da atividade para uma nova empresa concessionária.

A coordenação governamental dos processos de concessão das diversas áreas de 
infraestrutura é exercida por uma unidade central, ou centro estratégico, dotada 
de capacidade para mobilizar recursos e estruturar incentivos orientados à indução de 
cooperação e à redução de conflitos. A Secretaria Especial do Programa de Parcerias 
de Investimentos (instituída pela Lei no 13.334/2016) responde pela coordenação 
estratégica das políticas federais de longo prazo para o investimento por meio de 
parcerias em empreendimentos públicos federais de infraestrutura, além de responder 
também pela definição das obras e serviços de engenharia de interesse estratégico, 
dos instrumentos de fomento e da qualificação desses empreendimentos para a 
implantação por parceria.

4.2 Modelo de contratualização de PPPs por concessão comum

O arranjo institucional original que molda o mecanismo de contratualização de PPPs 
desenhado para viabilizar as concessões comuns tem como marco de referência a 
Lei no 8.987/1995. O objeto é, necessariamente, a prestação de um serviço público 
associada ou não à realização de obras e serviços de engenharia relacionados à 
construção, ampliação ou modernização de equipamentos de infraestrutura.

O critério de seleção do parceiro privado por licitação era fundamentado, 
originalmente, com base na menor tarifa a ser paga pelo usuário e na maior outorga 
de concessão a ser paga ao poder concedente. Posteriormente, a Lei no 9.648/1998 
instituiu o critério de melhor proposta técnica, admitindo a combinação entre 
melhor técnica e menor preço ou maior outorga. 
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O aspecto principal dessa regra de seleção é permitir que o processo de escolha 
possa ser orientado pela melhor solução tecnológica. A efetividade dessa inovação 
pressupõe maturidade técnica setorial e expertise do poder concedente para fixar 
parâmetros a serem considerados na análise das propostas de solução tecnológica 
associada ao serviço público demandado. Requer também que a solução 
tecnológica seja harmônica com a noção de serviço adequado, ou seja, que satisfaça 
condições como eficiência, regularidade e modicidade tarifária.

Os ativos (bens e direitos) construídos, ampliados e/ou modernizados pelo 
concessionário no âmbito da relação contratual de concessão possuem uma 
natureza reversível. Ou seja, eles pertencem ao poder concedente, são operados 
pelo concessionário e, no momento da extinção da concessão, devem retornar 
ao controle direto do poder concedente. A reversão pressupõe indenização do 
concessionário em relação às parcelas não amortizadas ou depreciadas. Esse aspecto 
configura uma distinção fundamental entre as PPPs – em quaisquer modalidades 
de concessão – e os procedimentos de privatização, visto que este último é centrado 
na transferência da propriedade dos ativos, cabendo ao governo apenas o exercício 
da função reguladora do respectivo mercado associado ao processo de privatização.

Um aspecto distintivo das concessões comuns reside na presunção de que o 
parceiro privado disponha de capacidade para executar o contrato por sua conta e 
risco. Nesse caso, caberá ao concessionário a exploração das fontes de receitas nos 
termos admitidos na política tarifária que, em regra, toma por ponto de partida um 
valor tarifário fixado na proposta vencedora e garante regras de revisão ordinárias 
ou extraordinárias orientadas à manutenção do equilíbrio financeiro do contrato. 
Para além da política tarifária, o concessionário pode explorar receitas acessórias, 
isto é, oriundas da exploração de serviços diversos dos relacionados ao objeto 
da concessão. Esses fluxos de receitas devem ser contabilizados e considerados 
na apuração dos propósitos referentes ao equilíbrio econômico-financeiro e à 
modicidade tarifária, admitida a partilha dessas receitas entre a concessionária e os 
consumidores. Essa admissibilidade visa, em última instância, estruturar incentivos 
para que o concessionário desenvolva inovações no modelo de negócios capazes de 
atender aos seus objetivos financeiros e aos interesses dos consumidores em termos 
de qualidade de serviços e modicidade tarifária.

O equilíbrio econômico-financeiro do contrato é garantido pelo poder 
concedente à concessionária em casos de alteração unilateral do contrato pelo 
poder concedente e de alterações de regras tributárias. O ajuste é viabilizado 
primordialmente pelo lado da receita, de duas formas: mediante mecanismos de 
reajuste tarifário para correção do efeito da inflação incidente sobre a estrutura 
de custos contratuais; ou por revisões dos parâmetros de concessão orientadas à 
readequação do padrão tarifário.
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Também é admitido o ajuste por repactuação das regras contratuais referentes 
à estrutura de despesas do concessionário, em especial por alteração do volume 
de investimento inicialmente contratado, por modificação do calendário de 
realização dos investimentos e, em alguns casos, pela própria ampliação do prazo 
de concessão. Esses mecanismos respondem a necessidades próprias de contratos 
complexos, que, por natureza, são incompletos e demandam adaptações ao 
longo do período de execução. É a revisão dos termos referentes aos pagamentos 
de outorga, no entanto, que constitui o modo principal de implementação do 
reequilíbrio econômico-financeiro dos contratos.

A contratualização por PPPs demanda procedimentos relacionados à gestão 
de riscos que devem gerar informações claras e exatas ao poder concedente e à 
empresa concessionária sobre a identificação dos eventos relevantes e as análises 
de frequência e severidade estimadas para esses eventos. A alocação de riscos é um 
elemento central para a determinação da consistência do edital de concessão e da 
estrutura contratual. A configuração da alocação produz efeitos expressivos sobre 
o sucesso do processo de seleção do parceiro privado – por exemplo, no limite, 
falhas na locação de riscos podem gerar licitações desertas –, os custos financeiros 
dos recursos mobilizados para investimentos, a estabilidade da relação contratual 
no longo prazo, o valor das tarifas e a exequibilidade das entregas de investimentos 
e serviços contratualizados.

O marco regulatório das PPPs por concessão comum estabelece um sistema 
de garantias obrigatórias que devem ser disponibilizadas pelas partes envolvidas 
na contratação. A concessionária deve ao poder concedente a disponibilização de 
uma garantia de performance orientada à cobertura de eventos de riscos associados 
a padrões de desempenho em desacordo com os termos do contrato de concessão. 
O poder concedente deve garantir à concessionária a manutenção do equilíbrio 
econômico-financeiro do contrato e o pagamento de indenização em caso de 
extinção antecipada da concessão por interesse público. A concessionária, ao firmar 
contratos de financiamento, pode oferecer como garantia às instituições financeiras 
parcela dos direitos emergentes da concessão e parcela de seus créditos operacionais 
futuros (receitas tarifárias e não tarifárias componentes de fluxo de caixa esperado 
do projeto), desde que não comprometa a continuidade da prestação de serviços.

O marco regulatório também prevê a cláusula de intervenção (step in), 
que permite às instituições financiadoras e às instituições garantidoras – de 
operações firmadas no âmbito da concessão – a possibilidade de assunção 
temporária da administração da concessão para promover a reestruturação 
financeira da empresa e viabilizar a continuidade da prestação dos serviços 
públicos. Tão importante quanto a concessão de garantias é o requisito de 
baixo custo para a sua execução.



Concessões e Parcerias Público-Privadas: arranjos institucionais 
híbridos para provisão de infraestrutura  | 233

Arranjos institucionais especializados demandam mecanismo de solução 
de controvérsias. Uma importante inovação institucional incorporada ao marco 
regulatório das PPPs pela Lei no 11.196/2005, combinada com a Lei no 13.129/2015, 
diz respeito à admissibilidade de emprego de mecanismos privados para resolução 
de disputas decorrentes ou relacionadas ao contrato. 

Na arbitragem, o árbitro escolhido pelas partes exerce a função de juiz de 
fato e de direito, e a sentença não fica sujeita a recurso ou homologação pelo Poder 
Judiciário. A opção pela solução privada mediante arbitragem é, em geral, motivada 
pela perspectiva de redução de custos de transação vis-à-vis a opção pelos mecanismos 
de solução por demanda ao Poder Judiciário. Nos casos em que a administração 
pública é parte no processo, é exigida a arbitragem de direito, fundamentada nas 
regras do direito brasileiro, e é garantida a ampla publicidade, condições que 
ampliaram a segurança jurídica e a demanda por arbitragem pós-2015.

4.3 Modelo de contratualização de PPPs por concessão patrocinada e 
concessão administrativa

Esta subseção analisa as particularidades do modelo contratual das PPPs nas 
modalidades de concessão patrocinada e concessão administrativa. Ambas são 
reguladas pela Lei no 11.079/2004, aplicando-se a ela, subsidiariamente, as 
determinações da Lei no 8.987/1995, que dispõe sobre o regime de concessão 
comum, com a ressalva de que, no caso das concessões administrativas, o disposto 
nos arts. 21, 23, 25, 27, 28 e 29 é adicionalmente aplicado à Lei no 11.079/2004. 
Portanto, há um expressivo grau de complementaridade entre esses dois documentos 
normativos das PPPs.

As parcerias contratualizadas mediante concessões patrocinadas ou 
administrativas possuem fundamentalmente três elementos diferenciados em 
relação ao modelo de concessão comum. São eles: os critérios de elegibilidade dos 
projetos, os mecanismos de receita constitutivos do fluxo de caixa e os mecanismos 
de concessão de garantias.

A escolha pela contratualização por concessões administrativas e patrocinadas 
requer obrigatoriamente o atendimento de dois critérios de legibilidade. O primeiro 
diz respeito ao valor mínimo do contrato:14 igual ou superior a R$ 10 milhões.15 
O segundo requisito faz referência ao período mínimo de prestação de serviços – 
portanto, não envolve o período de realização de investimentos quando estes 
estiverem descasados da prestação de serviços –, que seria de cinco anos. Além 
desses critérios, é requerida a comprovação de adequação orçamentária e financeira, 

14. Supõe-se que esse valor seja referente ao fluxo de caixa esperado do projeto de investimento.
15. O valor mínimo requerido originalmente era R$ 20 milhões. A redução do valor ocorreu por força de dispositivo 
constante na Lei no 13.529/2017.
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ou seja, a comprovação de que as despesas criadas ou aumentadas não afetaram 
as metas de resultados fiscais, conforme determinado na Lei de Responsabilidade 
Fiscal (LRF).16

Os mecanismos de receita constitutivos do fluxo de caixa das concessões 
patrocinadas admitem – como nos casos de concessão comum – a cobrança de 
tarifas e a obtenção de receitas acessórias, mas incluem como elemento central 
na viabilização financeira do projeto o recebimento de componentes de receita 
bancados com recursos da unidade de governo à qual está vinculado o poder 
concedente. A concessão administrativa, por sua vez, possui um fluxo de caixa 
baseado exclusivamente nos componentes de receitas bancados pelo governo.

As alocações diretas de recursos financeiros governamentais nessas modalidades 
de concessão são realizadas por dois mecanismos. O primeiro diz respeito ao 
pagamento pela disponibilização de serviços objetos da contratação, admitida 
a variabilidade do valor das parcelas em razão de critérios de desempenho por 
parte da concessionária. Nesse caso, não há necessidade de que os serviços sejam 
consumidos, mas, sim, que eles sejam disponibilizados. Portanto, o pagamento 
dos serviços ofertados não depende da demanda efetiva.

O segundo mecanismo é o aporte, uma inovação institucional estabelecida pela 
Lei no 12.766/2012. Nesse caso, o governo realiza transferências ao concessionário 
para viabilizar a realização de obras de engenharia e a aquisição de bens reversíveis, 
sem que essas transferências guardem relação com a disponibilização de serviços 
públicos pelo concessionário. Portanto, esse mecanismo faz com que uma parte dos 
investimentos seja viabilizada diretamente com recursos do governo, transferidos 
no momento imediato à liquidação das respectivas despesas, fato que reduz a 
mobilização de capital pelo parceiro privado e, consequentemente, seu grau de 
endividamento e seus custos financeiros associados à mobilização de capitais para 
fazer frente às obrigações assumidas no âmbito da concessão.

Nesse contexto, os mecanismos institucionais estruturadores de garantias de 
pagamento associadas à cobertura de riscos de inadimplência por parte do setor público 
assumem um papel essencial para a viabilização dos contratos de parcerias. Esse tipo 
de requerimento ganha relevância ainda maior diante de uma institucionalidade fiscal 
que combina grau acentuado de rigidez alocativa e uma limitação constitucional 
ao volume de expansão do gasto público primário (Emenda Constitucional – EC 
no 95/2016), sem que haja uma regra de excepcionalidade para os investimentos 
e seus mecanismos garantidores. É importante que o sistema de garantias públicas 
disponha de uma reserva de liquidez (capacidade de liquidar obrigações contratuais) 
compatível com a capacidade de atendimento do valor da contraprestação a ser paga 

16. Conforme disposto no § 1o do art. 4o da Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 2000.
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pelo poder público. Também é essencial a disponibilidade de elementos institucionais 
que permitam baixo custo de execução das garantias, de modo a consolidar uma 
boa percepção do mercado em relação ao grau de solvência do poder concedente.

O arranjo institucional das PPPs dispõe de dois tipos fundamentais 
de mecanismos de concessão de garantias. O de natureza fiscal assume a forma de 
vinculação de receitas ao pagamento de despesas referentes a um determinado 
serviço público, inclusive a liquidação de compromissos financeiros assumidos 
pelo poder concedente frente ao respectivo concessionário. Um exemplo dessa 
institucionalidade pode ser observado na modelagem de financiamento de serviços 
de iluminação pública – integralmente financiados por uma figura tributária, a 
Contribuição de Iluminação Pública (CIP), instituída pela EC no 39/2002 –, cuja 
operacionalização da cobrança é feita na fatura de consumo de energia elétrica, e a 
arrecadação é integralmente vinculada ao custeio e ao investimento desses serviços. 
A segurança jurídica da exigibilidade, o baixo custo operacional da arrecadação, a 
regularidade e o volume efetivamente arrecadado acabam por compor um fluxo de 
receitas garantidor da capacidade de pagamento do poder público em operações 
de PPPs referentes a esse tipo de serviço.

Para todos os demais serviços públicos que não dispõem de um mecanismo 
dessa natureza, a alternativa é a constituição de um mecanismo garantidor de 
ordem financeira, organizado sob a forma de um fundo mobilizador de recursos 
destinados à concessão de garantias em contratos de PPPs, admitido o gerenciamento 
desse fundo financeiro pelo Tesouro ou por uma empresa constituída com esse 
propósito específico.

No âmbito do governo, a constituição de fundos garantidores para PPPs 
foi originada com a autorização para criação do Fundo Garantidor de Parcerias 
Público-Privadas (FGP) (Lei no 11.079/2004), cuja constituição foi efetivada pelo 
Ministério da Fazenda em janeiro de 2006. Administrado pelo Banco do Brasil, o 
fundo tinha como objetivos prestar garantias à empresa concessionária sobre o fluxo 
de pagamentos de contraprestação pelo parceiro público e prestar contragarantias 
a seguradoras, instituições financeiras e organismos internacionais que realizassem 
oferta de garantias de mesma natureza no âmbito dos contratos de PPPs. O FGP foi 
capitalizado pela União e dispôs de ativos da ordem de R$ 5,2 bilhões entre 2007 e 
2009, período em que, por decisão de política financeira, o governo federal deslocou 
uma parcela expressiva desses recursos para o Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social (BNDES), no contexto marcado por medidas de política 
econômica orientadas à reversão dos efeitos adversos da crise internacional iniciada 
em 2008. Esse fato acabou por comprometer a sua capacidade de alavancagem e, 
consequentemente, a possibilidade de atuação como garantidor de PPPs (Banco 
do Brasil, 2014).
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A Agência Brasileira Gestora de Fundos Garantidores e Garantias (ABGF) é 
uma empresa pública da União, cuja criação foi autorizada pela Lei no 12.712/2012 
para conceder garantias contra riscos não cobertos em sua plenitude pelo mercado 
de seguros privados. Essas garantias podem ser prestadas de forma direta ou 
indireta, mediante aquisição de cotas de fundos garantidores. Entre as atribuições 
da ABGF está a administração do Fundo Garantidor de Infraestrutura (FGIE), 
constituído em novembro de 2014 com o propósito de viabilizar a cobertura de 
riscos de descumprimento das obrigações de pagamento assumidas por parceiros 
públicos em projetos de PPPs. O fundo foi capitalizado somente em novembro de 
2016; em 2017 foi iniciada a estruturação dos modelos de garantia. No exercício 
de 2018, o patrimônio líquido do fundo era da ordem de R$ 620 milhões, sendo 
que a política de investimento admitia uma alavancagem equivalente a cinco 
vezes o valor do patrimônio líquido. Somente no exercício financeiro de 2018 
foi realizada a primeira garantia com recursos do FGIE para contratos de PPPs17 
(ABGF, 2018; 2019). Portanto, essa é uma nova institucionalidade em processo de 
organização operacional e, consequentemente, não passível de avaliação quanto à 
capacidade efetiva para exercer um papel relevante na cobertura de riscos das PPPs 
patrocinadas e administrativas.

A ausência de uma boa reputação fiscal, a inexistência de mecanismos 
fiscais garantidores de pagamentos de compromissos do poder público, a 
modesta capitalização e a baixa maturidade operacional do FGIE acabam por 
constituir restrições relevantes ao desenvolvimento da contratualização das PPPs 
nas modalidades patrocinada e administrativa, no âmbito do governo federal. 
A fragilidade do sistema público de garantias amplia a exposição do concessionário 
ao risco de inadimplência e, consequentemente, os seus custos de contratação de 
financiamento no mercado financeiro. Assim, é reafirmada a relevância de capacidade 
fiscal em termos que permitam ao Estado um papel ativo na oferta de mecanismos 
de cobertura de riscos, condição necessária para a expansão e sustentação dessas 
modalidades de contratação de parcerias.18

Em uma análise sobre o programa de PPPs do estado de São Paulo, Cunha 
e Paula (2017, p. 266) comentam a importância de capacidade fiscal e de uma 
institucionalidade capaz de permitir ao setor público a disponibilização de garantias 
ao parceiro privado, de modo que atendam aos requisitos associados à clareza na 
definição, elevado grau de liquidez e facilidades de execução por parte da empresa 
concessionária em caso de inadimplência ou de ocorrência de outros eventos de 

17. A contratação de serviços de garantias foi realizada entre a ABGF e o município de Salto (São Paulo) para cobertura 
de riscos referentes a um projeto de coleta e tratamento de resíduos sólidos, com valor aproximado de R$ 6,2 milhões, 
com início de vigência prevista para março de 2019 (ABGF, 2018, p. 4).
18. A importância da disponibilização de um sistema de garantias pelo poder concedente e o modelo institucional do 
sistema de garantias adotado no âmbito do estado de São Paulo são ressaltados por Cunha e Paula (2017, p. 266).
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risco alocados ao poder concedente. No caso do estado de São Paulo, a principal 
instituição competente para atuar na operacionalização do sistema de garantias 
é a Companhia Paulista de Parcerias (CPP), uma sociedade anônima de capital 
fechado pertencente e originalmente capitalizada pelo governo estadual paulista.

4.4 Mecanismos institucionais orientados ao financiamento das PPPs

Os projetos de infraestrutura realizados mediante PPPs admitem perfis muito 
diferentes quanto às fontes de financiamento e às condições de crédito, em razão 
dos perfis de risco. 

O quadro 2 apresenta uma classificação simplificada dos perfis de risco dos 
projetos de concessão. O quadro é constituído sob a forma de uma matriz 2x2, 
organizada em torno da combinação das fases de execução do projeto e da natureza 
dos investimentos. Projetos em fase operacional possuem risco menor em relação 
àqueles em fase de realização dos investimentos prévios necessários à disponibilização 
dos serviços. Projetos que envolvem investimentos essencialmente alocados em 
expansão e modernização de equipamentos já existentes (brownfield) possuem riscos 
menores comparativamente a projetos que envolvem investimentos integralmente 
novos (greenfield). 

Nesses termos, os projetos tipo A são os que possuem perfis de risco mais 
simples; e os tipo D, os que apresentam perfis mais complexos. Quanto 
mais complexo o perfil de risco, maior a necessidade de mecanismos financeiros 
sofisticados, inclusive garantias, para fazer frente ao seu gerenciamento, e maiores 
os custos das operações de financiamento. Perfis de risco muito complexos podem, 
no limite, levar a situações nas quais o mercado financeiro privado não aporta 
recursos em volume e condições adequadas.

QUADRO 2
Desenho simplificado dos perfis de risco dos projetos executados por PPPs

Perfil dos projetos contratados por PPPs Fase operacional (prestação de serviços) Fase pré-operacional (investimentos)

Modernização e expansão de 
equipamentos (brownfield)

A B

Constituição de equipamentos novos (greenfield) C D

Elaboração do autor.

A natureza dos ativos de infraestrutura, em regra, faz com que os projetos 
assumam perfil de alta complexidade e, com frequência, demandem a participação 
governamental,19 mediante uso de instrumentos de política fiscal e financeira, na 

19. Em uma análise do programa de PPP do estado de São Paulo, Cunha e Paula (2017, p. 273-274) ressaltam a opção 
do governo paulista por “assunção direta pelo estado da responsabilidade por parcela expressiva dos investimentos”. 
Esses investimentos eram realizados sob a modalidade de aportes em investimentos em bens reversíveis.
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estruturação dos financiamentos.20 As fontes básicas de mobilização de capitais para 
financiamento de projetos de PPPs no Brasil, em geral, envolvem a combinação, 
em algum grau, de recursos mobilizados integralmente no âmbito do mercado 
financeiro e recursos mobilizados por instrumentos governamentais (figura 4).

FIGURA 4
Fontes de financiamento de projetos de concessão

  

Capital próprio do concessionário

Instituições financeiras públicas

Instituições financeiras privadas

Empresa líder

Outras empresas consorciadas

Aporte
Renúncia tributária
Subsídio financeiro
Subsídio creditício

Instrumentos de crédito
Instrumentos de capital

Instrumentos de crédito

Instrumentos de capital (debêntures)

Suporte governamental

Elaboração do autor.

Os recursos privados são originados mediante aporte de capital próprio da 
empresa líder e das demais empresas participantes do capital da concessionária e por 
operações de crédito e capital, em especial operações com títulos de dívida corporativa 
(debêntures), no âmbito do mercado financeiro, inclusive bancos públicos.21 

De acordo com Pastore (2017, p. 16), 

os empréstimos usando fundos transferidos por fora do orçamento pelo Tesouro, e o 
abuso dos subsídios de empréstimos do BNDES, mascararam o fato de que, afinal, 
os investimentos feitos pelo setor privado eram em larga medida realizados com 
recursos do próprio governo.

A participação governamental no financiamento das PPPs no Brasil está 
organizada em um amplo e complexo sistema de regras e mecanismos. A alocação 
dos recursos pode ocorrer por gastos diretos, sob a forma de aportes (restritos às 
concessões patrocinadas e administrativas), pagos às concessionárias dos projetos 
como contrapartida pela execução de investimentos em obras e serviços de 
engenharia. Outra parte dos recursos é alocada por meio de gastos indiretos, que 

20. Segundo Frischtak e Noronha (2016, p. 54), a participação governamental no financiamento de projetos do setor de 
infraestrutura, mediante mobilização de recursos por orçamento público e por operações de financiamento de bancos 
públicos, foi da ordem de 83% no exercício financeiro de 2014.
21. A participação do BNDES no financiamento de projetos do setor de infraestrutura no Brasil no período 1952-2017 
é evidenciada por Barboza, Furtado e Gabrielli (2019, p. 547). 
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podem assumir a forma de gastos indiretos de natureza tributária (o mesmo 
que renúncias tributárias),22 subsídios financeiros e subsídios creditícios.23

Os gastos indiretos de natureza tributária são realizados mediante o sistema 
tributário,24 sem observar o processo de deliberação e execução próprio dos gastos 
diretos processados no ciclo do orçamento geral. Eles são originados em regras que 
instituem desvios em relação ao sistema normativo convencional, que organiza 
as obrigações tributárias. O propósito fundamental do uso desse mecanismo 
em operações de PPPs é incentivar a realização dos projetos pela redução do 
componente tributário da sua estrutura de custos. Esse mecanismo de incentivo 
é adotado mediante diferentes instrumentos e em diversas operações relacionadas 
à rede contratual das PPPs, entre as quais cabe ressaltar o Regime Especial de 
Incentivos para o Desenvolvimento da Infraestrutura (Reidi) (Lei no 11.488/2007) 
e a desoneração tributária das debêntures emitidas por sociedades de propósito 
específico para investimento na área de infraestrutura (Lei no 12.431/2011).25

Os subsídios financeiros ou subsídios explícitos são constituídos por 
desembolsos efetivos de recursos públicos realizados por meio de equalizações 
de juros, de preços ou de outros encargos financeiros, bem como por meio de 
assunção de dívidas decorrentes de saldos de obrigações de responsabilidade do 
Tesouro Nacional, cujos valores constam do orçamento da União. Os subsídios 
creditícios ou subsídios implícitos são os gastos realizados pela União resultantes 
do diferencial entre o rendimento de fundos, programas ou concessões de crédito, 
operacionalizados sob condições financeiras específicas, e o custo de oportunidade 
do Tesouro Nacional.26 Essas modalidades de subsídio estão incluídas em um amplo 
conjunto de contratos de crédito originados por bancos públicos e direcionados 
a projetos de PPPs em infraestrutura. As operações de crédito com recursos da 
poupança compulsória organizada pelo Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT) 
e aquelas sustentadas pelas operações contratadas com recursos oriundos dos 
empréstimos da União ao BNDES são exemplos relevantes de políticas fiscal e 
financeira que fazem uso dessas modalidades de subsídios.27

22. Informações sobre renúncias tributárias (ou gastos tributários) concedidas ao setor de infraestrutura e outros setores 
da economia, no período de 2006 a 2020, estão disponíveis em: <http://receita.economia.gov.br/dados/receitadata/
renuncia-fiscal/demonstrativos-dos-gastos-tributarios/dgt-bases-efetivas>.
23. Informações sobre subsídios do Tesouro Nacional no âmbito do Programa de Sustentação do Investimento (PSI) e 
dos empréstimos ao BNDES, referentes a operações de financiamento de infraestrutura e outros setores da economia, 
no período de 2015 a 2020, estão disponíveis em: <https://www.tesourotransparente.gov.br/publicacoes/boletim-de-
subsidios-do-tesouro-nacional-no-ambito-do-psi-e-nos-emprestimos-ao-bndes/2015/18>.
24. São consideradas desonerações tributárias todas e quaisquer situações que promovam presunções creditícias, 
isenções, anistias, reduções de alíquotas, deduções, abatimentos e diferimentos de obrigações de natureza tributária 
(Brasil, 2018a, p. 7).
25. Para uma análise dos gastos tributários da União, ver Brasil (2018a).
26. Definições regulamentadas pela Portaria no 361, de 2 de agosto de 2018, do Ministério da Fazenda.
27. Para uma análise dos benefícios financeiros e creditícios concedidos pela União, ver Brasil (2018b).
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As instituições financeiras públicas, em especial o BNDES e a Caixa Econômica 
Federal, cumprem a função de operadoras das políticas financeiras do governo federal 
e, nesses termos, garantem efetividade ao rol de instrumentos fiscais e financeiros 
mobilizados nas políticas de financiamento das PPPs. As operações desses bancos 
no campo dos projetos de infraestrutura são, em grande parte, sustentadas por 
mecanismos institucionais de formação de poupança compulsória mediante o 
FAT e o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS). Esses instrumentos 
constituem uma arquitetura institucional essencialmente orientada ao alongamento 
de prazo de exigibilidade de passivos (formação de funding), requisito fundamental 
para a oferta de operações de crédito de longo prazo, nos termos requeridos por 
projetos com longo prazo de maturação.

Os bancos públicos também cumprem função relevante nas operações de 
mecanismos financeiros orientados ao desenvolvimento do mercado de capitais. 
Um desses instrumentos é o Fundo de Investimento do FGTS (FI-FGTS), 
constituído com recursos de poupança compulsória e direcionado à aquisição 
de títulos e valores mobiliários – instrumentos de dívida corporativa (debt) e 
participações societárias (equity). Esses papéis são emitidos por empresas executoras 
de projetos de infraestrutura e adquiridos por fundos de investimento cujas carteiras 
são direcionadas a títulos e valores mobiliários referentes a instrumentos de debt e 
equity do setor de infraestrutura. Parte substancial dessas emissões está relacionada 
a projetos executados em PPPs, em especial às concessões comuns, cujo perfil de 
risco dispõe de maior aceitação no mercado de capitais.

O BNDES também atua no fomento a operações no âmbito do mercado de 
capitais. Essas operações possuem três objetivos de política financeira: alavancar 
a indústria de fundos de infraestrutura, atrair investidores para esse segmento do 
mercado de renda fixa de longo prazo e ampliar a diversificação das formas de 
financiamento de projetos de infraestrutura. A estratégia é organizada mediante 
operações de estruturação e participação em fundos de investimentos direcionados 
à aquisição de títulos de dívida emitidos sob a forma de debêntures e fundos de 
investimentos orientados à aquisição de recebíveis (direitos creditórios) emergentes 
de projetos de infraestrutura.

O banco adquire cotas de participação28 com diferentes perfis de exposição a 
risco e expectativa de retorno sobre o investimento. Para isso, possui requerimentos 
em termos de: i) classificação de risco das cotas do fundo; ii) subscrição mínima do 
originador da emissão; e iii) regras de participação máxima na porcentagem total 
da emissão. Esse tipo de participação admite uma atuação complementar do banco 

28. As cotas de fundos de investimento em debêntures e em direitos creditórios podem apresentar diferentes configurações 
de risco. As cotas seniores possuem menor exposição ao risco; as cotas mezanino possuem exposição intermediária; e as 
cotas subordinadas têm maior exposição. Esses graus de exposição a risco guardam relação direta com as expectativas 
de retorno sobre o investimento.
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em relação aos demais investidores atuantes no mercado de capitais. No limite, ela 
pode viabilizar um papel de incubadora de fundos de investimento, com a venda 
das cotas em mercado à medida que os projetos componentes da carteira do fundo 
adquirem graus de maturidade e passam a gerar perfis de riscos mais alinhados 
com o perfil da demanda dos investidores privados.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este capítulo abordou a trajetória de desenvolvimento do arranjo institucional 
das políticas de contratualização de PPPs para a realização de obras de engenharia, 
constituição de equipamentos e prestação de serviços de infraestrutura no Brasil 
no período de 1995 a 2020. O problema que motivou esta pesquisa diz respeito à 
análise da natureza híbrida do arranjo institucional constitutivo das PPPs. A hipótese 
básica que norteou o estudo foi a de que a construção institucional dessas parcerias 
não configurou uma agenda de desestatização stricto sensu, em sentido específico, 
ou seja, referente à transferência da propriedade ou mesmo do controle estratégico 
sobre o ciclo de desenvolvimento dos projetos do setor público para o setor privado. 
O arranjo institucional ou estrutura de governança híbrida resultante das PPPs 
trata problemas complexos, envolve custos de transação elevados e afirma um 
compartilhamento de protagonismo entre esses setores.

As evidências baseadas em documentos normativos, argumentos mencionados 
pela literatura especializada e dados fiscais e financeiros de organizações 
governamentais com atuação no setor de infraestrutura demonstram que, de 
fato, o Estado afirmou a condição de protagonista ou “parceiro fundamental” na 
estratégia de desenvolvimento da expansão e modernização dos equipamentos 
e serviços de infraestrutura. Essa atuação foi realizada mediante o exercício de 
múltiplas competências relacionadas ao ciclo de estruturação e operacionalização dos 
ativos de infraestrutura, a saber: desenvolvimento de políticas públicas, realização de 
planejamento estratégico setorial, estruturação de regulação econômica de mercados, 
desenvolvimento de modelagens contratuais, organização de mecanismos de suporte 
à contratação de estudos prévios, condução do processo de seleção do parceiro 
privado, realização de investimentos diretos mediante aportes, financiamentos 
de investimentos por bancos públicos, mobilização de poupança compulsória, 
concessão de incentivos tributários, financeiros e creditícios, assunção de riscos nos 
contratos de concessão, assunção direta de riscos em operações de investimento 
por aquisição de cotas de fundos de equity, estruturação de mecanismos garantidores, 
desenvolvimento de atividades de monitoramento, avaliação e controle dos contratos, 
coordenação estratégica das concessões, gestão estratégica da propriedade dos 
ativos essenciais à prestação dos serviços (bens reversíveis) e, nos casos de PPPs 
administrativas e patrocinadas, pagamento direto pela contraprestação dos serviços 
disponibilizados pela empresa concessionária.
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Como afirmado por Mazzucato (2014, p. 29): “o Estado não é nem um 
‘intruso’ nem um mero facilitador do crescimento econômico. É um parceiro 
fundamental do setor privado – em geral mais ousado, disposto a assumir riscos 
que as empresas não assumem”.

A principal implicação dessas constatações é a de que o êxito do modelo de 
PPPs demanda um Estado capaz de planejar, regular, contratar, estruturar arranjos 
de financiamento, suportar riscos, remunerar serviços e implementar e coordenar 
políticas públicas. Portanto, é preciso um Estado dotado de múltiplas capacidades para 
atuação nas diversas agendas de trabalho associadas ao longo ciclo dos contratos de 
parcerias para o desenvolvimento de obras e a prestação de serviços de infraestrutura.

Não obstante os avanços expressivos na construção dos arranjos institucionais 
especializados associados às PPPs e a tendência de consolidação dessas modalidades 
de contratualização para provisão de bens e serviços de infraestrutura, é requerida 
atenção com uma agenda de desafios a serem superados. 

No âmbito dessa agenda de trabalho, pelo menos três temas são fundamentais. 
O primeiro, de natureza macroinstitucional, diz respeito à necessidade de 
uma agenda de políticas públicas orientadas ao alinhamento entre as regras de 
governança de política fiscal e os mecanismos fiscais necessários à afirmação da 
capacidade de pagamento do poder concedente referente às despesas com aportes 
para investimentos e às contraprestações por serviços disponibilizados pelas empresas 
concessionárias ao longo do ciclo contratual. 

O segundo, de natureza microinstitucional, é referente ao desenvolvimento 
de mecanismos fiscais e financeiros de concessão de garantias e contragarantias 
em contratos de parcerias. Esses temas dizem respeito a requisitos essenciais à 
aceleração do volume de contratações de parcerias, em especial mediante concessões 
patrocinadas e administrativas. 

O terceiro tema, ainda no campo da agenda microinstitucional, refere-se à 
diversificação e maturação de mecanismos viabilizadores de elaboração de estudos 
prévios e de desenvolvimento de projetos capazes de dar suporte para a contratação 
de parcerias em diversos setores constitutivos da infraestrutura.

Em novembro de 2019, a Comissão Especial da Câmara dos Deputados 
constituída para tratar sobre PPPs aprovou um substitutivo ao texto do Projeto 
de Lei no 7.063/2017, propondo um conjunto de mudanças na regulamentação 
das concessões e PPPs. Entre os temas mencionados constam: constituição de 
diretrizes para a sustentabilidade social dos contratos de concessão; adoção da 
colação para estudos e projetos de estruturação de concessão; aperfeiçoamento 
do uso de mecanismo de arbitragem; procedimentos de solução de controvérsias; 
instituição de um sistema de informações on-line mediante a centralização e 
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disponibilização de amplo acesso a informações sobre concessões realizadas no 
país; reformulação das debêntures e dos fundos de investimento em projetos de 
infraestrutura; instituição da concessão multimodal, de modo a possibilitar a licitação 
conjunta de serviços conexos, na hipótese de ganhos de escala, eficiência econômica 
ou complementaridade de escopo (mitigação do princípio do parcelamento às 
concessões); permissão para celebração de contratos referenciados em moeda 
estrangeira por concessionário dos setores ferroviário, aquaviário, portuário, 
aeroportuário, de energia elétrica e de armazenagem; proibição de interferência 
do órgão de controle externo no mérito das atividades exercidas pelo poder 
concedente como agente regulador e fiscalizador do serviço concedido, entre outros 
dispositivos (Maffia e Teixeira Filho, 2019). Todas essas proposições demandam 
análise pormenorizada das suas implicações sobre a sustentabilidade das relações 
contratuais e o atendimento do interesse público, base de todas e quaisquer escolhas 
relacionadas à configuração institucional das PPPs.

Agendas de estudos e pesquisas poderão reservar atenção, entre outros 
temas, para a análise das PPPs em cada um dos arranjos setoriais de políticas 
públicas de infraestrutura, de modo a melhor entender as suas particularidades 
e, consequentemente, propor aperfeiçoamentos orientados a cada um dos seus 
mecanismos específicos. Outra agenda relevante diz respeito à realização de estudos 
de caso, a fim de ampliar o volume de evidências relacionadas às limitações e às boas 
práticas geradas no âmbito dos projetos, em especial aqueles realizados na esfera dos 
novos setores e subsetores que começam a desenvolver parcerias e a vivenciar uma curva 
de aprendizagem nessa modalidade de contratação de bens e prestação de serviços de 
infraestrutura. Por fim, mas não menos importante, é necessário desenvolver estudos 
sobre as implicações da institucionalidade da política fiscal sobre a capacidade do 
Estado para assumir riscos e prover garantias em contratos de PPPs.
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APÊNDICE

QUADRO A.1
Desenvolvimento institucional das parcerias público-privadas (PPPs)

Ano Legislação Temas

1993 Lei no 8.666 Contratações públicas

1995 Lei no 8.987 Regulamentação das concessões

1997 Lei no 9.491 Programa Nacional de Desestatização (PND)

1998 Lei no 9.648 Contratação por melhor técnica

2000 Lei Complementar no 101 Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF)

2004 Lei no 11.079 Regulamentação das PPPs

2007

Decreto no 6.025 Programa de Aceleração do Crescimento (PAC)

Lei no 11.488 Regime Especial de Incentivos para o Desenvolvimento da Infraestrutura (Reidi)

Lei no 11.491 Instituição do Fundo de Investimento do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FI-FGTS)

2011
Lei no 12.431 Desoneração tributária de debêntures de infraestrutura

Lei no 11.462 Regime Diferenciado de Contratações (RDC)

2012
Lei no 12.712 Agência Brasileira Gestora de Fundos Garantidores e Garantias (ABGF)

Lei no 12.766 Aporte de recursos públicos para investimentos mediante PPPs

2014 Decreto no 8.188 Constituição do Fundo Garantidor de Infraestrutura (FGIE)

2015 Lei no 13.129 Emprego de mecanismos privados para resolução de controvérsias

2016 Lei no 13.334 Programa de Parcerias de Investimentos (PPI)

Elaboração do autor.
Obs.: Está em tramitação no Congresso Nacional o Projeto de Lei no 7.063/2017, que propõe um amplo conjunto de modificações 

na regulamentação de concessões e PPPs.


